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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 426, DE 2000

MENSAGEM Nº 04 DO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO


São Paulo, 17 de março de 2003

Senhor Presidente


Tenho a honra de levar ao conhecimento de Vossa Ex​celência, para os devidos fins, que, nos termos do artigo 28, § 1º, combi​nado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, resolvo vetar, total​mente, o Projeto de lei nº 426, de 2000, aprovado por essa nobre Assem​bléia, conforme Autógrafo nº 25.608.


De origem parlamentar, a medida assegura aos porta​dores de diabetes, residentes no Estado de São Paulo, e que auferirem baixa renda, o fornecimento de medicamentos e demais produtos destinados ao trata​mento e controle da doença, os quais comporão uma cesta mensal, a ser distri​buída aos beneficiários. 


Enaltecendo os relevantes princípios que orientaram o legislador paulista, devo, no entanto, vetar a propositura pelas razões expostas a seguir. 



As ações e serviços públicos de saúde, nos termos do artigo 198 da Constituição Federal, integram uma rede regionalizada e hierar​quizada, constituindo um sistema único. Assim, tais ações e serviços, de res​ponsabilidade compartilhada pela União, Estados e Municípios, exigem ação coordenada de cada uma dessas esferas políticas.


O gerenciamento do Sistema Único de Saúde pressu​põe, portanto, que a atuação dos entes políticos envolvidos seja harmônica, de​vendo a legislação proveniente das diversas esferas de competência obedecer às diretrizes e regras básicas desse sistema, de sorte a impedir a fragmentação de normas de ação, com o conseqüente comprometimento da unicidade determi​nada pela Constituição.


Observe-se que, tendo em vista a diretriz básica de descentralização (artigo 198, I, da Constituição Federal) e municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, com repasse de verbas oriundas das esferas federal e estadual (artigo 222, II, da Constituição do Estado), os produtos e me​dicamentos necessários ao tratamento de diabetes são distribuídos pelos muni​cípios, responsáveis pelo atendimento primário dos pacientes.


Nessa linha, destaque-se que a União, por intermédio do Ministério da Saúde, e o Estado, pela Secretaria da Saúde, no bojo do Pro​grama Estadual de Assistência Farmacêutica Básica - Dose Certa, vêm garan​tindo o fornecimento, aos pacientes diabéticos, de glicosímetro, fitas reagentes para controle diário, seringas e agulhas descartáveis, além de insulina e hipo​glicemiantes orais, mediante repasse, aos municípios, dos aludidos produtos e medicamentos.


Dentro desse contexto, é forçoso concluir que o pro​jeto, deixando de lado a imprescindível atuação coordenada dos entes políticos integrantes do Sistema Único de Saúde, não leva em conta, ainda, as ações de saúde atualmente existentes no tocante ao tratamento e à prevenção de diabetes, desenvolvidas com observância das diretrizes constitucionais que presidem re​ferido Sistema, mostrando-se em desarmonia com o disposto no artigo 198 da Constituição Federal e artigo 222, I e II da Constituição Paulista. 


Por outro lado, é importante ressaltar que a legislação em vigor já contempla os relevantes objetivos colimados pela propositura, me​recendo realce, no particular, a Lei nº 10.782, de 9 de março de 2001, que de​fine diretrizes para uma política de prevenção e atenção integral à saúde da pes​soa portadora de diabetes, no âmbito do Sistema Único de Saúde.


Referido diploma legal consagra o direito à medicação e aos instrumentos e materiais de auto-aplicação e autocontrole, visando a maior autonomia possível por parte do usuário. A lei em apreço atribui, ainda, como não poderia deixar de ser, à direção do Sistema Único de Saúde, estadual e mu​nicipal, o dever de garantir o fornecimento universal desses medicamentos, in​sumos e materiais, e outros procedimentos necessários à atenção integral da pessoa portadora de diabetes, além de prever diversas ações programáticas para o controle da doença. 


A principal inovação do projeto consiste na definição de um rol de medicamentos e produtos a serem fornecidos aos portadores de diabetes. Ocorre que o procedimento adotado na lei em vigor é mais condizente com a natureza do assunto.


Em verdade, a relação dos medicamentos e produtos a serem fornecidos aos portadores de diabetes depende de um juízo de natureza eminentemente técnica, devendo refletir o progresso científico e o consenso dos especialistas da área, o que exige constantes atualização, incompatível com a rigidez normativa da lei.


Bem por isso, a Lei nº 10.782, de 9 de março de 2001, remete a Normas Técni​cas as ações programáticas relativas à prevenção e ao tratamento de diabetes, em todas as suas formas, elaboradas com o concurso de entidades de usuários, universidades públicas, representantes da sociedade civil e profissionais ligados ao assunto, garantindo, desse modo, a segurança dos pa​cientes e a eficácia des​sas ações.


Conclui-se, diante desse quadro, que os problemas de saúde relacionados ao diabetes são objeto da devida atenção por parte dos ór​gãos competentes do Sistema Único de Saúde, estando a matéria, de resto, dis​ciplinada na lei estadual de forma mais adequada para alcançar o desiderato do legislador, o que torna inconveniente a aceitação do projeto.


Assim fundamentado o veto total que oponho ao Pro​jeto de lei nº 426, de 2000, devolvo a matéria ao reexame dessa ilustre Casa Legislativa.



Reitero a Vossa Excelência protestos de elevada con​sideração.

Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO
A Sua Excelência o Senhor Deputado Sidney Beraldo, Presidente da As​sem​bléia Legislativa do Estado.

